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PLENÁRIO

DESPACHO
22/04/2019
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LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 16 DE ABRIL DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
25/04/2019

PARECER

 

Mensagem 8.374/2019 – Poder Executivo

 

Proposição 12/2019

 

O presente parecer tem por objeto a análise da ,  de iniciativa doMensagem 8.374 de 15 de abril de 2019,
Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, o qual encaminhou projeto de lei que “ALTERA O ART. 1°
DA LEI COMPLEMENTAR N° 36, DE 6 DE AGOSTO DE 2003, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO
DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E JUVENTUDE”.

 

Em justificativa, o Chefe do Executivo Estadual, encaminhando Proposta, assevera que:

 

Através deste Projeto, objetiva-se ampliar as hipóteses de destinação dos
recursos oriundos do Fundo de Desenvolvimento do Esporte e Juventude –
FUNDEJ, de sorte a incentivar também, por meio deles, a prática esportiva
nos municípios cearenses, viabilizando que seus equipamentos, mediante
parcerias com o Estado, possam se sujeitar a melhorias com o apoio do
Fundo, sem deixar de lado também a importância das alterações
legislativas propostas para a ampliação do desporto no Estado e o fomento
do esporte estadual, mediante a previsão da destinação de recursos para o
desenvolvimento e projeção de equipes e atletas na prática de suas
modalidades esportivas.
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Com a presente iniciativa, almeja-se, portanto, difundir as possibilidades de
fomento estadual à política do esporte nas suas diversas manifestações,
conferindo-lhe, sobretudo, escopo de efetiva promoção do desporto como
fator de desenvolvimento humano e social.

 

É o relatório. Opino.

 

Ao propor alteração do art. 1°, da Lei Complementar n° 36, de 6 de agosto de 2003, que dispõe sobre a
criação do Fundo de Desenvolvimento do Esporte e Juventude  utiliza o Chefe do Poder Executivo da,
prerrogativa do art. 60, § 2º, “c”,[1] da Constituição Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de
propor Leis que disponham sobre a “criação, organização, estruturação e competências das Secretarias
de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão,

”, bem como dão do art. 60, § 2º, “e”,[2] daautorização, delegação e outorga de serviços públicos
Constituição Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que disponham sobre matéria
orçamentária.

 

Ademais, a matéria de direito financeiro está inserida dentre as competências concorrentes do Estado,
consoante preleciona o art. 24, inciso I da Constituição Federal de 1988, “in verbis”:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

 I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

 

Nesta senda, a propositura em apreço passa pela faculdade atribuída ao Poder Executivo, no exercício da 
, a quem compete o envio de projetos de lei que julgar necessários para oindirizo generale di governo

bem da administração, competindo à Casa Legislativa a devida análise e deliberação, diante do que
estabelece o art. 205, VIII, da Constituição Estadual[3], que espelha previsão da constitucional do art.
167, IX, a fim de verificar o atendimento do interesse público.

 

A natureza orçamentária dos fundos especiais é ressaltada no art. 71, da Lei Federal 4.320/64, norma
geral do Direito Financeiro, consistindo no produto de receitas especificadas por lei, que se vinculam à
realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.

 

Como se observa, o Chefe do Executivo Estadual, ao apresentar projeto de lei em comento, obedece aos
quesitos do princípio da legalidade estrita e iniciativa para propositura, o que permite seu regular trâmite
nesta Casa de Leis.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 8.374/2019
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
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técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
25 de abril de 2019.

 

[1] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São  as Leis que disponham sobre:de iniciativa privativa do Governador do Estado

c) criação,   órgãos e entidades daorganização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

[2] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

e) matéria orçamentária.

[3] Art. 205. São vedados:

VIII – a instituição de fundos de qualquer natureza, em prévia autorização legislativa;

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  25/04/2019 21:10:58  Data da assinatura:  25/04/2019 21:11:50

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  29/04/2019 10:40:28  Data da assinatura:  29/04/2019 17:20:21

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/04/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 12, ORIUNDO DA  DEMENSAGEM Nº 8.374/2019,
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

"ORIUNDO DA MENSAGEM N.º8.374 - ALTERA O ART. 1º
DA LEI COMPLEMENTAR N.º 36, 06 DE AGOSTO DE 2003,
QUE DISPÕE SOBRE A CRIANÇÃO DO FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E JUVENTUDE."

 

 

PARECER

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar n° 12, oriundo da Mensagem n.º 8.374/2019, de autoria do
Poder Executivo do Estado do Ceará.
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O Projeto de Lei Complementar proposto pelo Poder Executivo visa a alteração no art. 1º da Lei
Complementar nº 36, de 06 de agosto de 2003, que dispõe sobre a criação do fundo de desenvolvimento
do esporte e juventude.

Na justificativa da mensagem, o autor destaca  "... objetiva-se ampliar as hipóteses de destinação dos
recursos oriundos do Fundo de Desenvolvimento de Desenvolvimento do Esporte e Juventude -
FUNDEJ,...”;

 

Salienta ainda em sua justificativa que almeja "... difundir as possibilidades de fomento estatal à política
do esporte nas suas diversas manifestações, conferindo-lhe, sobretudo, o escopo de efetiva promoção
do desporto como fator de desenvolvimento humano e social. "

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente Projeto de Lei Complementar foram devidamente analisados pela
Procuradoria desta Casa Legislativa, às fls. 06/08, que apresentou parecer favorável à sua regular
tramitação, por entender que encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais. 

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da mensagem ora
examinada.

Entendemos que a ideia do Poder Executivo, é de grande importância para o esporte cearense, pois visa
fomentar a política esportiva no Estado do Ceará. A matéria em apreciação é de competência do ente
público que disporá das edições e revogações das Leis que se referem a sua administração, uma vez que
se trata da autonomia administrativa da pessoa jurídica de direito público, bem como não existe qualquer
vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, dado a observância ao disposto nos arts. 60, II e 80,
III e VI, da Constituição Estadual do Ceará e art. 37, da Constituição Federal/88.

Diante do exposto, pelas razões anteriormente apresentadas, convencido da total legalidade e importância
do Projeto de Lei Complementar nº 12/2019, apresentamos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição, oriunda da mensagem nº 8.374, do Poder Executivo, por representar
medida de relevância para o Estado do Ceará.
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É o parecer

 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

9ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 03/05/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
03/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018
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Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÕES DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE CULTURA E

ESPORTE, DE JUVENTUDE E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlicésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CTASP

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  06/05/2019 12:39:56  Data da assinatura:  06/05/2019 13:35:18

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
06/05/2019

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 12, ORIUNDO DA  DEMENSAGEM Nº 8.374/2019,
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

"ORIUNDO DA MENSAGEM N.º8.374 - ALTERA O ART. 1º
DA LEI COMPLEMENTAR N.º 36, 06 DE AGOSTO DE 2003,
QUE DISPÕE SOBRE A CRIANÇÃO DO FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E JUVENTUDE."

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se de Projeto de Lei Complementar n° 12, oriundo da Mensagem n.º 8.374/2019, de autoria do
Poder Executivo do Estado do Ceará.

O Projeto de Lei Complementar proposto pelo Poder Executivo visa a alteração no art. 1º da Lei
Complementar nº 36, de 06 de agosto de 2003, que dispõe sobre a criação do fundo de desenvolvimento
do esporte e juventude.

Na justificativa da mensagem, o autor destaca  "... objetiva-se ampliar as hipóteses de destinação dos
recursos oriundos do Fundo de Desenvolvimento de Desenvolvimento do Esporte e Juventude -
FUNDEJ,...”;

Salienta ainda em sua justificativa que almeja "... difundir as possibilidades de fomento estatal à política
do esporte nas suas diversas manifestações, conferindo-lhe, sobretudo, o escopo de efetiva promoção
do desporto como fator de desenvolvimento humano e social. "
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente Projeto de Lei Complementar foram devidamente analisados pela
Procuradoria desta Casa Legislativa, às fls. 06/08, que apresentou parecer favorável à sua regular
tramitação, por entender que encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 03 de
maio de 2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste
parlamentar (relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou
parecer favorável à sua tramitação (fls. 11/13).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da mensagem ora
examinada.

Entendemos que a ideia do Poder Executivo, é de grande importância para o esporte cearense, pois visa
fomentar a política esportiva no Estado do Ceará. A matéria em apreciação é de competência do ente
público que disporá das edições e revogações das Leis que se referem a sua administração, uma vez que
se trata da autonomia administrativa da pessoa jurídica de direito público, bem como não existe qualquer
vício de iniciativa e está de acordo com o orçamento estadual.

Diante do exposto, pelas razões anteriormente apresentadas, convencido importância do Projeto de Lei
Complementar nº 12/2019, apresentamos  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição, oriunda da mensagem nº 8.374, do Poder Executivo, por representar medida de relevância
para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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13ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA   Data 03/05/2019

COMISSÕES DE TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE CULTURA E
ESPORTES, DE JUVENTUDE E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

         

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
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Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE CULTURA E

ESPORTE, DE JUNVENTE E DE ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JulioCesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: SIM, Emenda Modificativa de Plenário nº 1/19

Regime de Urgência: NÃO.
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Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CTASP

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  07/05/2019 18:09:02  Data da assinatura:  07/05/2019 18:09:13

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/05/2019

PARECER SOBRE A EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nº 01/19, AO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR Nº 12, ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.374/2019, DE AUTORIA DO

PODER EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

Em análise a  autoria do deputado Carlos Felipe, aoEMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nº 01/19, de
Projeto de Lei Complementar N° 12/2019, oriundo da Mensagem n° 8.374, que tem como ementa:
“Altera o art. 1º da Lei Complementar n.º 36, 06 de agosto de 2003, que dispõe sobre a criação do Fundo
de Desenvolvimento do Esporte e Juventude", de autoria do Poder Executivo.

A referida emenda tem o objetivo de modificar a mensagem nº 8.374, de forma a promover políticas
públicas para a efetiva promoção do esporte, viabilizando condições operacionais de incentivo para o
aprimoramento das práticas esportivas.

Esta emenda tem ainda o sentido de aprimorar o projeto em tramitação  e assim, fazer uma adequação
legal, o que foi observado posteriormente pelo parlamentar, autor da mesma.

Diante do exposto, pelas razões anteriormente apresentada e convencido da importância do Projeto de Lei
Complementar nº 12, oriundo da Mensagem nº 8.374/2019, apresentamos o  PARECER FAVORÁVEL,

 uma vez que a mesma está de acordo com o que regeà EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nº 01/19,
a administração pública estadual.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CCE, CJ E COFT

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  08/05/2019 08:29:55  Data da assinatura:  08/05/2019 08:42:42

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/05/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

14ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 07/05/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE CULTURA E
ESPORTE; DE JUVENTUDE E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARCER RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA DE PLENÁRIO NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  08/05/2019 08:59:38  Data da assinatura:  08/05/2019 08:59:59

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
08/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda Modificativa de Plenário nº. 01/2019

Regime de Urgência:NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  08/05/2019 09:28:36  Data da assinatura:  08/05/2019 09:29:50

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/05/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE A EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nº 01/19, AO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR Nº 12, ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.374/2019, DE AUTORIA DO

PODER EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

Em análise a  autoria do deputado Carlos Felipe, aoEMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nº 01/19, de
Projeto de Lei Complementar N° 12/2019, oriundo da Mensagem n° 8.374, que tem como ementa:
“Altera o art. 1º da Lei Complementar n.º 36, 06 de agosto de 2003, que dispõe sobre a criação do Fundo
de Desenvolvimento do Esporte e Juventude", de autoria do Poder Executivo.

A referida emenda tem o objetivo de modificar a mensagem nº 8.374, de forma a promover políticas
públicas para a efetiva promoção do esporte, viabilizando condições operacionais de incentivo para o
aprimoramento das práticas esportivas.

Esta emenda tem ainda o sentido de aprimorar o projeto em tramitação  e assim, fazer uma adequação
legal, o que foi observado posteriormente pelo parlamentar, autor da mesma.

Diante do exposto, pelas razões anteriormente apresentada e convencido da legalidade e da importância
do Projeto de Lei Complementar nº 12, oriundo da Mensagem nº 8.374/2019, apresentamos o 

  uma vez que a mesmaPARECER FAVORÁVEL, à EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nº 01/19,
está de acordo com o que rege a administração pública estadual e obedece os preceitos legais de
constitucionalidade em âmbito federal, estadual e do regimento interno deste Poder.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  08/05/2019 10:49:35  Data da assinatura:  08/05/2019 10:49:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

11ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 07/05/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  08/05/2019 11:37:07  Data da assinatura:  08/05/2019 12:23:57

PLENÁRIO

DESPACHO
08/05/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07/05/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 24ª (VIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07/05/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 25ª (VIGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07/05/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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